
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 172, DE 2015

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a criação e implementação do “Programa Informação em Execução” no sistema prisional estadual.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que este projeto tem por intuito criar o citado programa no âmbito do sistema prisional estadual, com finalidade de assegurar a consulta direta, pelos próprios internos, da situação da execução de sua pena. Assim, por meio de terminais de autoatendimento (totens), instalados nos presídios, seria disponibilizado um extrato impresso constando um resumo da execução penal, com dados como a qualificação do sentenciado, data de início da execução da pena imposta, o regime atual e o período da pena cumprida e da pena remanescente, além da projeção de benefícios, como as datas para progressão de regime e de concessão de livramento condicional, bem como a data da última movimentação processual.

Porém, conforme informações presentes no site da SAP – Secretaria de Administração Penitenciária, observamos que o órgão é responsável pela administração de 162 unidades prisionais em todo Estado e, entre seus objetivos institucionais, destacamos: emanar diretrizes e fiscalizar as regras que assegurem que os presos e os internados tenham seus direitos legais preservados e executar a política estadual do sistema penitenciário.

Nesse sentido, apesar da inegável importância da medida, apresentada para a melhoria no acesso a informações de interesse pessoal de presos e internados, percebemos a clara ingerência estabelecida, visto que a matéria é de cunho administrativo. Assim, cabe ao Poder Executivo, privativamente, através de seus órgãos – sobretudo a Secretaria de Administração Penitenciária – verificar a viabilidade, disciplinar e executar, conforme sua conveniência e oportunidade, quaisquer ações, atribuições e regulamentações nessa seara. 

Constatamos, então, que tais determinações extrapolam a competência legislativa desta Casa, ferindo o Artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:   

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I  - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

.................................

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 172, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RODRIGO MORAES

Relator
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